* Os grandes déficits
nio contnbuem para o

crescimento eoonémwo,
afirma o relatério

Ainda que um otimismo mo--

' derado a respeito do comporta-
mento da economia mundial pos-
sa prevalecer a curto prazo, 2 mé-
dio prazo séo necessirias grandes
alteracdes para que o crescimento
possa ser retomado em bases séli-
das. E o foco dessas mudancas
passa pela redefini¢io do papel do
Estado na economia, tanto nos

pafses industrializados como nos -

mais atrasados ou naqueles consi-
derados em desenvolvimento. -

Este € o principal tema trata-
do pelo Banco Mundial, em seu
relatério de 1988 divulgado ontem,
em Séo Paulo, pelo economista
Willian Easterly e pelo assessor da
vice-presidéncia Anténio M. Pi-
menta Neves. Ao analisar os paf-
ses desenvolvidos, a institui¢do
mostra que os gastos publicos ex-
gessivos néo sdo privilégio de pai-
ses como o Brasil. Em 1985, esses
gastos corresponderam a 52% do
Produto Nacional Bruto (PNB) da
Franga, chegando a 65%.na Sué-

cia, 47% na Alemanha Ocidental,

33% no Jap#o, 48% na Inglaterra e
37% nos Estades Unidos. A maijo-
ria deles fracassou na tentativa de
reduzir significativamente esses.
gastos, embora alguns tenham
o amenizar a crescente
tendencia de deterioracéo.

GASTOS

O resultado desses gastos ex-

’ cessivos tem apontado para a ge-
racéo de déficits fiscais importan-
tes ¢ que nédo contribuem necessa-

zriamente para o crescimento ‘da - pessimista, o
- crescimento dos ricos seré de 2,3%

economia. Nos paises ricos, a

malor parte desses gastos deve-se =

‘a transferéncias de recursos para
servicos publicos como educagéo,
transporte e previdéncia social.
Nos pafses atrasados, o Estado
tende a comportar:se principal-

_mente como empresario e investi- -

- dor, através das empresas esta-

~ tais. Elas sfio em grande parte res-

ponséveis pelo déficit publico e
»pelo forte endividamento externo,
como é o caso do Brasil. O relaté-
_rio lembra, por exemplo, que até
“1979, ndo existiam estatisticas
consolidadas sobre o desempenho
dessas empresas no Brasil e que
seu déficit tem sido superior ao do
- resto do governo. Ou seja, se recur-

Bird critica gastos

sos do Teaouro néo houvessem si-
do transferidos para as estatais,
n#io haveria déficit pablico. Mes-
mo_quando o governo eventual-
mente procurou impor limites ao
crescimento das estatais; €las sou-

‘beram contorné-los criando subsi- .

didrias de modo: deseontro do.

faifa de cortcs expressivos
piiblicos tem tornado

‘1O gHstos

mal sucedido -0. combate & infla- -
¢80. 0 relatorio do Banco Mundial |
critica ‘'os choques heterodoxos,
¢omo o Plano Cruzado e o Plano |
Bresser, por nfio terem sido acom-

p‘a‘ﬁhadoa de restricdes nos gastos
publicos, além de terem diagnosti-

cado erradamente a causa da in-

flagdo como sendo inercial. Na me-
dida em que parte desse déficit
piblico é ﬁnanciado externamen-
te, forma-se uma ligacéo umbilical
entre 0 déficit e-a divida externa,
que nio tem deixado de crescer
entre 1970 e 1987, no conjunto dos
pafses em desenvolvimento.

PROJEGOES

... Em sfntese, areceita do Banco
Mundial volta-se para cortes gene-
ralizados de gastos publicos, qual-
quer que seja o tipo de economia
considerada. Nas projegbes efe-
tuadas até 1995, a mais otimista
considera que os pafses em desen-
volvimento poderéo crescer a uma
taxa média anual de 5,6%, sendo
que o8 paises de renda média (nos
quais inclui-se o Brasil) chegaréoa
5,1%. Isto se todos — ricos e po-

bres — fizerem o ajuste fiscal exi-,

gido, gastando menos e melhor e
abrindo espago para maior partici-
pacéo do setor privado. Na melhor
das hipétese, os ricos crescerfio a
3% ao ano, desde que a inflacéo
n#o u.ltrapa.sse a média de 3,2% 80
ano e que as taxas de juros néo
superem 1,7% ao ano..

NQ cenario mais

80 ano ¢ de 3,6% para pafses como
0 Brasil’ Sem o controle dos déﬂ-
cits fiscal e comercial (princi g
mente por parte dos Estados
dos), acfio registrard uma mé-

dia anual de crescimentode4%ea
‘taxa de juros de 8,1%. A persistén-
cia da crise da dfvida externa faz
com que o relatério do Bafico
Mundial néio descarte a ocorréncia
de novas moratérias ou atrasos de
pagamentos, embora nfio haja In-
dica¢éo dos pafses que possam 0P*
tar por Iss0. O problema, segufido
a inst.itulcao, € que as neg pes
entre devedores e credores
pendido mais para o confronto do
que para a cooperag#o.




